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Naufrágio em Cotijuba: audiência de instrução e julgamento do piloto da 

embarcação é adiada 

A nova audiência está marcada para o dia 2 de maio, às 8h 

Fabyo Cruz 

31.01.23 20h31 

 

O procedimento está sob a tutoria da juíza Sarah Castelo Branco Monteiro Rodrigues, titular da 2ª Vara do 

Tribunal do Júri da Comarca da Capital (Divulgação / Polícia Civil) 

Foi adiada nesta terça-feira (31), a audiência de instrução e julgamento 

de Marcus de Souza Oliveira, comandante da Lancha Dona Lourdes II, que 

naufragou no dia 8 de setembro do ano passado, vitimando 23 pessoas. O 

procedimento está sob a tutoria da juíza Sarah Castelo Branco Monteiro 

Rodrigues, titular da 2ª Vara do Tribunal do Júri da Comarca da Capital. Após o 

adiamento, o advogado de defesa, Dorivaldo Belém, divulgou um vídeo nas 

https://www.oliberal.com/?q=Lancha+Dona+Lourdes+II
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redes sociais para desmentir o boato de que seu cliente estaria foragido. A nova 

audiência está marcada para o dia 2 de maio, às 8h. 

“Marcus esteve presente com a defesa, mas a Justiça, por questões técnicas (...) 

decidiu adiar. Ficamos tristes com algumas falsas notícias de que Marcus estaria 

foragido, de que não teria sido encontrado em seu domicílio, mas isso não é 

verdade, por isso a necessidade de trazer esse esclarecimento para declarar 

que Marcus continua à disposição da Justiça, não se ausentou do domicílio 

declarado e se compromete a comparecer em todos os atos processuais, 

esperando que, depois de toda averiguação (...) possa ser reconhecida a sua 

inocência", declarou o advogado de defesa. 

O comandante da Lancha Dona Lourdes II teve habeas corpus concedido no 

dia 16 de dezembro de 2022, durante a última sessão da Seção de Direito Penal 

do Tribunal de Justiça do Pará. Marcus estava preso desde o dia 13 de 

setembro. No dia 28 de outubro, ele havia obtido parecer favorável à soltura pelo 

Ministério Público do Pará, entretanto, o juiz Eduardo Antônio Martins Teixeira, 

da 2ª Vara do Tribunal do Júri de Belém, negou o pedido (no dia 3 de novembro). 

A desembargadora Maria Nazaré Gouveia lavrou o habeas corpus que coloca o 

comandante da lancha em liberdade, ao votar pela concessão da ordem com 

aplicação de medidas cautelares, entre elas a suspensão da habilitação náutica 

e monitoramento eletrônico. A decisão foi unânime com relação aos demais 

desembargadores. 

Relembre o caso 

A lancha Dona Lourdes II, de responsabilidade do comandante Marcos de 

Souza Oliveira, naufragou no dia 8 de setembro deste ano, na Baía do Marajó, 

próximo à Ilha de Cotijuba, em Belém. O naufrágio resultou na morte de 23 

pessoas (13 mulheres, seis homens e quatro crianças). Os sobreviventes foram 

66. No dia 18 de outubro, mais de um mês após a tragédia, o corpo da última 

https://www.oliberal.com/?q=Tribunal+de+Justi%C3%A7a+do+Par%C3%A1
https://www.oliberal.com/?q=Ilha+de+Cotijuba
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vítima do naufrágio, Sofia Loren, de quatro anos de idade, foi identificado após 

passar por exame de DNA. 
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Juíza proíbe aparelhagens e trios no carnaval de Mosqueiro 

Magistrada também vetou a realização de festas de aparelhagens e a 

participação de torcidas organizadas nos blocos e desfiles carnavalescos da 

Bucólica. 

terça-feira, 31/01/2023, 14:44 

- Atualizado 31/01/2023, 14:44 

- Autor:DOL 

 

A decisão da juíza Maria das Graças Alfaia Fonseca é válida para o período 

carnavalesco, entre 19 e 22 de fevereiro. | Irene Almeida/Diário do Pará 

https://www.facebook.com/sharer.php?u=https%3A%2F%2Fmwl.press%2FDOL793566
https://twitter.com/intent/tweet?text=Ju%C3%ADza%20pro%C3%ADbe%20aparelhagens%20e%20trios%20no%20carnaval%20de%20Mosqueiro&via=diariodopara&url=https%3A%2F%2Fmwl.press%2FDOL793566
https://pinterest.com/pin/create/button?url=https%3A%2F%2Fmwl.press%2FDOL793566&description=Ju%26%23237%3Bza%20pro%26%23237%3Bbe%20aparelhagens%20e%20trios%20no%20carnaval%20de%20Mosqueiro
https://api.whatsapp.com/send?text=Ju%C3%ADza%20pro%C3%ADbe%20aparelhagens%20e%20trios%20no%20carnaval%20de%20Mosqueiro%3A%20https%3A%2F%2Fmwl.press%2FDOL793566
https://news.google.com/publications/CAAiEOwYF0aNew6_uKMrd9HBdx0qFAgKIhDsGBdGjXsOv7ijK3fRwXcd?hl=pt-BR&gl=BR&ceid=BR:pt-419
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Ajuíza Maria das Graças Alfaia Fonseca proibiu as apresentações de trios 

elétricos durante o carnaval de Mosqueiro. A decisão da titular da Vara da 

Infância e da Juventude do Distrito de Mosqueiro, vinculada ao Tribunal de 

Justiça do Pará, Comarca da Capital, foi publicadana última segunda-feira (30). 

A portaria também veta a realização de festas de aparelhagens na orla e a 

participação de torcidas organizadas de clubes de futebol, como Remo e 

Paysandu, nos blocos e desfiles de carnaval pelas ruas da Bucólica, no período 

entre os dias 19 e 22 de fevereiro. 

LEIA TAMBÉM: 

Porto Pelé é liberado para usuários depois de 10 dias parado 

Bombeiros alertam para afogamentos: 12 mortes só em janeiro 

O argumento da magistrada para tomar a decisão se baseou no fato de que a 

região da Ilha do Mosqueiro deverá receber, segundo consta no documento, 

cerca de 1 milhão de visitantes durante os quatro dias de carnaval, o que 

impossibilitaria "a fiscalização da presença de crianças e adolescentes em 

atividades como trios elétricos, festas de aparelhagens na orla e outros". 

No texto da portaria, a juíza também argumenta que é dever da Justiça da 

Infância e Juventude zelar pelo cumprimento do artigo 149 do Estatuto da 

Criança e do Adolescente no que diz respeito a "regular a presença de crianças 

e adolescentes em quaisquer atividades e locais públicos, visando a sua integral 

proteção". 

LEIA A PORTARIA NA ÍNTEGRA: 

https://dol.com.br/noticias/para/793389/porto-pele-e-liberado-para-usuarios-depois-de-10-dias-parado?d=1
https://dol.com.br/noticias/para/793402/bombeiros-alertam-para-afogamentos-12-mortes-so-em-janeiro?d=1
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Juíza proíbe trios, torcidas organizadas e aparelhagem na orla de Mosqueiro, em 

Belém, durante Carnaval 

Decisão no entanto não proíbe o carnaval na ilha, reforça TJPA. 

Por g1 Pará — Belém 

31/01/2023 13h27  Atualizado há 22 horas 

 

 

Orla de Mosqueiro, ilha de Belém — Foto: Cristino Martins / O Liberal 

A juíza da Infância e da Juventude do distrito Ilha de Mosqueiro, em Belém, Maria 

das Graças Alfaia Fonseca, determinou a proibição de: 

• trios elétricos, 

• presença de torcidas organizadas de clubes de futebol em blocos e 

desfiles de carnaval, 

https://g1.globo.com/pa/para/cidade/belem/
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• realização de festas de aparelhagem na orla. 

A proibição vale para o período de 19 a 22 de fevereiro no distrito. 

O Tribunal de Justiça do Pará (TJPA), por meio de assessoria, reforçou que o 

carnaval, no entanto, não está proibido na ilha. 

• Compartilhe esta notícia no WhatsApp 

• Compartilhe esta notícia no Telegram 

A portaria foi assinada nesta segunda-feira (30), onde a juíza a considerou como 

uma medida para "regular a presença de crianças e adolescentes em quaisquer 

atividades e locais públicas, visando sua integral proteção". 

A magistrada entendeu que há "impossibilidade do exercício de fiscalização para 

coibir a presença de crianças e adolescentes" em "determinadas atividades", 

devido a presença de mais de um milhão de pessoas na ilha, para as festas de 

carnaval. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

https://api.whatsapp.com/send?text=https://g1.globo.com/pa/para/noticia/2023/01/31/juiza-proibe-trios-torcidas-organizadas-e-aparelhagem-na-orla-de-mosqueiro-em-belem-durante-carnaval.ghtml?utm_source%3Dwhatsapp%26utm_medium%3Dshare-engagement%26utm_campaign%3Dte-materias
https://telegram.me/share/url?url=https://g1.globo.com/pa/para/noticia/2023/01/31/juiza-proibe-trios-torcidas-organizadas-e-aparelhagem-na-orla-de-mosqueiro-em-belem-durante-carnaval.ghtml?utm_source%3Dtelegram%26utm_medium%3Dshare-engagement%26utm_campaign%3Dte-materias
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Homem com mandado de prisão em aberto por homicídio é preso em Mojuí dos 

Campos 

Prisão aconteceu na tarde de terça (31) após a polícia receber informações 

de que o acusado estava escondido no município. 

Por Dominique Cavaleiro, g1 Santarém e região — PA 

01/02/2023 10h22  Atualizado há 17 minutos 

 

 

Nazareno Guimarães foi preso na tarde de terça (31) — Foto: Redes Sociais 

Foi preso na tarde de terça (31) em Mojui dos Campos, no oeste do Pará , um 

homem com mandado de prisão em aberto por homicídio. Ele foi preso por 

sentença condenatória. 

• Compartilhe esta notícia no WhatsApp 

• Compartilhe esta notícia no Telegram 

https://api.whatsapp.com/send?text=https://g1.globo.com/pa/santarem-regiao/noticia/2023/02/01/homem-com-mandado-de-prisao-em-aberto-por-homicidio-e-preso-em-mojui-dos-campos.ghtml?utm_source%3Dwhatsapp%26utm_medium%3Dshare-engagement%26utm_campaign%3Dte-materias
https://telegram.me/share/url?url=https://g1.globo.com/pa/santarem-regiao/noticia/2023/02/01/homem-com-mandado-de-prisao-em-aberto-por-homicidio-e-preso-em-mojui-dos-campos.ghtml?utm_source%3Dtelegram%26utm_medium%3Dshare-engagement%26utm_campaign%3Dte-materias
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De acordo com informações da polícia, o investigador recebeu informações de 

que o acusado identificado como Nazareno Guimarães estava escondido no 

município. 

Após confirmação de que o homem estava em casa, a polícia realizou o 

cumprimento do mandado de prisão. Ele foi preso para cumprir a pena por 

homicídio simples e foi transferido para a penitenciária de Santarém nesta quarta 

(1º). 

Ainda segundo a polícia, o crime aconteceu em Santarém e o acusado estava 

sendo investigado pela Delegacia Especializada no Atendimento à Mulher 

(Deam). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

https://g1.globo.com/pa/santarem-regiao/cidade/santarem/
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Tribunal do Júri condena a 14 anos de prisão acusado de tentativa de feminicídio 

em Santarém 

Eduardo de Souza Leda é considerado foragido da Justiça. Ele deixou a 

cidade logo após Ângela Pinheiro ser encontrada baleada em agosto de 

2019. 

Por Sílvia Vieira, g1 Santarém e Região — Pará 

31/01/2023 18h09  Atualizado há 17 horas 

 

 

Eduardo Souza é considerado foragido da Justiça — Foto: Divulgação/Polícia 

Civil 

Na sessão que abriu a primeira temporada do Tribunal do Júri Popular 

em Santarém, oeste do Pará, nesta terça-feira (31), o réu Eduardo de Souza 

Leda foi condenado a 14 anos de prisão pela tentativa de feminicídio contra 

Ângela Pinheiro Amorim, que era companheira dele na época do crime. 

• Compartilhe esta notícia no WhatsApp 

https://g1.globo.com/pa/santarem-regiao/cidade/santarem/
https://api.whatsapp.com/send?text=https://g1.globo.com/pa/santarem-regiao/noticia/2023/01/31/tribunal-do-juri-condena-a-14-anos-de-prisao-acusado-de-tentativa-de-feminicidio-em-santarem.ghtmll?utm_source%3Dwhatsapp%26utm_medium%3Dshare-engagement%26utm_campaign%3Dte-materias
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• Compartilhe esta notícia no Telegram 

Mesmo com o depoimento de Ângela, favorável ao ex-companheiro, os jurados 

votaram pela condenação de Eduardo Leda que está foragido desde o dia 24 de 

agosto de 2019, dia do crime. 

Ângela disse nesta terça durante a oitiva no Tribunal do Júri, que não sabia ao 

certo quem havia disparado o tiro que acertou a cabeça dela. Contou que 

Eduardo Leda havia chegado em casa no dia 24 de agosto de 2019 avisando 

que iria deixá-la. Ela teria pego a arma de propriedade dele e ameaçado tirara a 

própria vida caso ele cumprisse a promessa de ir embora. Eduardo Leda então 

teria tentado desarmá-la, momento em que a arma disparou. 

No dia do crime, a vítima foi encontrada por vizinhos ferido por disparo de arma 

de fogo. Ela estava despida em cima da cama em um dos quartos da casa onde 

ela morava na avenida Marabá, bairro Santíssimo. 

Vizinhos contaram à polícia que três dias antes o casal havia brigado na 

residência, e que eram frequentes os episódios de desentendimentos entre os 

dois. 

Várias diligências foram realizadas pela polícia, a justiça decretou a prisão de 

Eduardo Leda, mas ele não foi localizado. 

 

 

 

 

 

 

 

 

https://telegram.me/share/url?url=https://g1.globo.com/pa/santarem-regiao/noticia/2023/01/31/tribunal-do-juri-condena-a-14-anos-de-prisao-acusado-de-tentativa-de-feminicidio-em-santarem.ghtmll?utm_source%3Dtelegram%26utm_medium%3Dshare-engagement%26utm_campaign%3Dte-materias
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A conselheira Rosa Egídia Crispino Calheiros Lopes assumiu na manhã 

desta terça-feira (31), a presidência do Tribunal de Contas do Estado do Pará 

(TCE). Durante a cerimônia realizada no Teatro Maria Sylvia Nunes, na Estação 

das Docas, em Belém, também foram empossados os conselheiros 

Fernando Ribeiro como vice-presidente e Luis Cunha como corregedor. Os 

http://www.oliberal.com/?q=tce
http://www.oliberal.com/?q=esta%C3%A7%C3%A3o+das+docas
http://www.oliberal.com/?q=esta%C3%A7%C3%A3o+das+docas
http://www.oliberal.com/?q=bel%C3%A9m
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novos dirigentes foram eleitos por unanimidade em sessão ordinária realizada 

em dezembro do ano passado e cumprirão mandato para o biênio 2023-2024. 

Inicialmente, o evento foi conduzido pela então presidente do TCE, 

a conselheira Maria de Lourdes Lima de Oliveira, que encerrou o terceiro 

mandato na instituição. Em seu discurso, ela falou do privilégio de ter presidido 

a Corte de Contas e que considera que este ciclo se encerra com a sensação de 

dever cumprido diante da responsabilidade do órgão com a gestão pública. 

“O foco foi a inovação baseado em um tripé que contempla a valorização do 

servidor, a tecnologia da informação e a melhoria da qualidade do controle social 

com as instituições do estado”, destacou Lourdes Lima como marcas de seu 

trabalho. 

Ela ainda se emocionou ao tratar da nova presidente e ao agradecer 

ao público de convidados e servidores presentes. “Desejo sucesso à Rosa 

Egídia na condução do TCE no próximo biênio”, frisou a conselheira. 

A transmissão do cargo ocorreu oficialmente quando Rosa Egídia recebeu o 

colar presidencial. Ela ingressou no TCE em 2016, ocupando a vaga destinada 

aos membros do Ministério Público de Contas, onde já foi procuradora. No 

Tribunal, a conselheira já presidiu o Conselho Consultivo da Escola de 

Contas; a coordenadoria das atividades de Ouvidoria, a corregedoria e a vice-

presidência. 

http://www.oliberal.com/?q=gest%C3%A3o+p%C3%BAblica
http://www.oliberal.com/?q=p%C3%BAblico
http://www.oliberal.com/?q=p%C3%BAblico
http://www.oliberal.com/?q=Minist%C3%A9rio+P%C3%BAblico+de+Contas
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A conselheira Rosa Egídia destacou legado de sua antecessora, a conselheira Lourdes Lima (Sidney Oliveira / 

O Liberal) 

Rosa Egídia enalteceu os legado de sua antecessora, ressaltando avanços 

observados na valorização do quadro de pessoal, na área de tecnologia que 

possibilitaram a melhoria da prestação dos serviços, na interação com as demais 

cortes, bem como no julgamento das contas públicas. 

Papel do TCE 

Com uma história de 75 anos, o TCE é o órgão responsável por apreciar e 

julgar as contas do Poder Executivo; fiscalizar a aplicação de recursos 

repassados pelo estado; realizar inspeções e auditorias de natureza 

contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial em unidades 

dos três poderes, entre outras atribuições. 

“É preciso que todos voltemos não apenas ao controle sancionatório, mas 

também ao preventivo, atuando na mitigação de danos, seja por meio de 

auditorias ou de ferramentas de tecnologia da informação. Dessa forma, 

cumprindo o seu papel de auditor da boa gestão e guardião da democracia, 

http://www.oliberal.com/?q=tecnologia
http://www.oliberal.com/?q=poder+executivo
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o Tribunal de Contas assegurará que as políticas públicas cumprirão seus 

objetivos de progresso do bem-estar e justiça social”, enfatizou Rosa Egídia. 

Ela pontuou ainda que seu mandato se pautará em três eixos: transformação 

digital, transparência e sustentabilidade. “Não pouparemos esforços para 

atuar em prol do controle externo como instrumento que visa o benefício da 

sociedade paraense”, acrescentou. 

A solenidade foi prestigiada por diversas autoridades do Executivo, 

Legislativo e Judiciário. Entre eles estava o governador do estado Helder 

Barbalho; a vice-governadora Hana Ghassan; o prefeito de Belém Edmilson 

Rodrigues; a presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Pará (TJPA), 

desembargadora Célia Regina Pinheiro; o procurador-geral de 

Contas, Patrick Mesquita; e o deputado estadual Victor Dias (União Brasil), 

que representou a presidência da Assembleia Legislativa do Estado do Pará 

(Alepa). 

O governador Helder Barbalho enfatizou importância do TCE para o desenvolvimento de políticas públicas no 

estado (Sidney Oliveira / O Liberal) 

http://www.oliberal.com/?q=tribunal+de+contas
http://www.oliberal.com/?q=sustentabilidade
http://www.oliberal.com/?q=helder+barbalho
http://www.oliberal.com/?q=helder+barbalho
http://www.oliberal.com/?q=edmilson+rodrigues
http://www.oliberal.com/?q=edmilson+rodrigues
http://www.oliberal.com/?q=tjpa
http://www.oliberal.com/?q=alepa
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Na avaliação do governador Helder Barbalho, a atual situação do Pará, que 

busca conciliar a gestão fiscal com a capacidade de investimentos, se 

beneficia da parceria com o TCE. “Eu tenho consciência de que isso acontece 

a partir das orientações que recebemos do Tribunal de Contas do Estado, que 

se somam à qualidade e a eficiência dos nossos servidores públicos para que 

conjuntamente possamos ter capacidade de enfrentar enormes desafios que 

ainda estão e ainda estarão por vir. Estou certo que continuaremos 

enxergando na parceria entre as instituições uma agenda importante para 

que esse estado possa crescer cada vez mais e se desenvolver”, ressaltou. 
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O Instituto do Homem e Meio Ambiente da Amazônia (Imazon), a 

Universidade Federal do Pará (UFPA) e o Instituto Federal de Educação, 

Ciência e Tecnologia do Pará (IFPA) apresentaram dados críticos sobre 

a realidade fundiária do Estado do Pará. O estudo das três instituições mostra 
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que há 10.728 imóveis rurais com matrículas canceladas no Pará, que 

somados representam uma área de 91,12 milhões de hectares, correspondente 

a 73% de toda a extensão territorial do estado. 

Essas áreas estão bem distribuídas, porém a problemática em torno delas é 

mais evidente nos municípios de São Félix do Xingu e Altamira. Neles, estão 

45,6 milhões de hectares de terra com títulos cancelados por determinação 

do Conselho Nacional de Justiça (CNJ). 

Em 2010, o órgão ordenou que os cartórios locais invalidassem as matriculas 

das propriedades com áreas superiores as permitidas. De 1934 a novembro de 

1964 era permitido titular terras de até 10 mil hectares sem autorização do 

Congresso. Entre novembro de 1964 e outubro de 1988 o limite passou a ser de 

3 mil hectares e, desde 05 de outubro 1988, passou a valer o limite de 2,5 mil 

hectares. Com a decisão do CNJ, os registros que desrespeitavam a lei foram 

cancelados e seus supostos proprietários foram obrigados a comprovar a 

legalidade para regularizar seus títulos. 

Contudo, segundo a pesquisa, foi possível comprovar com uso de mapas e 

dados georreferenciados que somente 332 realmente existem. “Há várias 

possibilidades para explicar isso. Uma delas é que é essas áreas nunca 

existiram. A segunda é que quando foi feito o registro dessas propriedades não 

existia a exigência de georreferenciamento. Outra suspeita é que, por erro ou 

propositalmente, essas matrículas foram inflacionadas”, analisa a pesquisadora 

do Imazon, Brenda Brito. 

Além disso, o projeto detectou que apenas uma propriedade teria sido 

retomada pelo Governo do Estado ao longo de 12 anos. A área em questão 

é a gleba “Arraiolos”, que possui 386 mil hectares e está localizada 

no município de Almeirim. A propriedade de origem seria a Fazenda Saracura, 

que teria sido registrada ilegalmente pela empresa Jari S/A. 

“É possível haver erros, mas a gente sabe que há um histórico de inúmeras 

práticas de adulteração, inclusive já comprovadas por CPI (Comissão 
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Parlamentar de Inquérito) e outras pesquisas, que isso ocorre dentro de um 

contexto de fraude”, alerta Brenda Brito, chamando atenção para o fato de que 

os dados reforçam as evidências de grilagem no Pará. “Os dados do 

levantamento mostram que muitos títulos são falsos porque seria impossível ter 

toda essa área privada, sendo que mais da metade do estado é de áreas 

protegidas”, acrescenta. 

No mesmo sentido, Girolamo Treccani, que é professor da UFPA e membro 

da Clínica de Direitos Humanos da Amazônia (CIDHA), lembra que a 

pesquisa aponta para a importância da transparência nos encaminhamentos 

dados pelo Governo do Estado e o Tribunal de Justiça do Estado do Pará (TJPA) 

para medidas de regularização, por exemplo. 

“Percebemos que muita coisa foi feita, mas ainda temos muitos passos para 

dar. O problema não é legal nem técnico, mas sim burocrático. Os 

documentos precisam vir a público porque ajudam a sociedade a se apropriar 

das informações e o estado a saber quais os caminhos tomar para que a 

grilagem nunca mais prospere”, afirma o pesquisador, que complementa: “Se 

não resolvermos o gargalos dessas matriculas sobrepostas, não poderemos dar 

uma resposta à altura no desafio de combater as mudanças climáticas”. 

“É importante a transparência sobre os imóveis que conseguiram desbloquear 

esse cancelamento e que comprovaram sua legalidade. Isso vai aumentar a 

segurança jurídica para investimentos no estado”, frisa Brenda Brito. 

O Governo do Estado, por meio do Instituto de Terras do Pará (Iterpa), 

informou que 75% do seu território está sob gestão federal e, portanto, “as 

medidas de arrecadação, matrículas e retomadas de terras públicas 

competem exclusivamente aos órgãos públicos federais”. 

“Aquilo que compete à gestão fundiária estadual, o correspondente à 

aproximadamente 25% do seu território, nos últimos 4 anos, incluindo o grave 

período pandêmico, o Governo do Pará foi o que mais arrecadou e 
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matriculou terras públicas estaduais no Brasil. Foram cerca de 4,1 milhões 

de hectares”, destaca o Iterpa em nota. 

Em relação ao provimento de 2010 do CNJ, o órgão diz ainda que as áreas 

indicadas nas matrículas não poderiam ser localizadas por não terem 

informações geoespaciais, o que prejudicou qualquer tentativa visando a 

arrecadação ou retomada dessas propriedades. “O Iterpa reitera que já se 

colocou à disposição do Governo Federal para colaborar na construção do 

Cadastro Único”, conclui. O Grupo Liberal também entrou em contato a 

assessorias do Tribunal de Justiça do Estado do Pará, mas ainda não obteve 

resposta até o fechamento desta edição. 
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Após a proibição de três atividades durante o Carnaval no distrito 

de Mosqueiro, a Prefeitura de Belém informou que "não houve chamado" por 

parte da juíza Maria das Graças Alfaia Fonseca, que proferiu a decisão assinada 

na última segunda-feira (30). A informação foi divulgada por meio de nota, na 

noite desta terça-feira (31). 

No comunicado, a gestão municipal informou que, "por meio da Procuradoria-

Geral do Município (PGM), já está trabalhando para responder à Portaria 

http://www.oliberal.com/?q=Carnaval
http://www.oliberal.com/?q=Mosqueiro
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001/2023, do Juizado da Infância e Juventude do Distrito de Mosqueiro, junto ao 

Tribunal de Justiça do Estado (TJPA)". 

"Levando em consideração que não houve um chamado do Município por parte 

da juíza, pra saber as providências que estão sendo adotadas pela Fundação 

Cultural do Município de Belém (Fumbel), Guarda Municipal de Belém (GMB), 

Agência Distrital de Mosqueiro (Admos), para realização de um carnaval com 

responsabilidade e saudável na ilha de Mosqueiro", detalhou o comunicado. 

Entre as proibições da Portaria 001/2023, estão: trios elétricos, a presença de 

torcidas organizadas de clubes de futebol em blocos ou desfiles de carnaval, 

além da realização de festas de aparelhagens na orla. A determinação partiu do 

Fórum Distrital de Mosqueiro (1º grau), vínculado ao Tribunal de Justiça do Pará 

(TJPA). 
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Três atividades foram proibidas durante o Carnaval — que, este ano, será de 19 

a 22 de fevereiro — no distrito de Mosqueiro, em Belém. Entre as proibições 

estão: trios elétricos, a presença de torcidas organizadas de clubes de futebol 

em blocos ou desfiles de carnaval, além da realização de festas de aparelhagens 

na orla. A determinação partiu do Fórum Distrital de Mosqueiro (1º grau), 

vínculado ao Tribunal de Justiça do Pará (TJPA), em portaria assinada na última 

segunda-feira (30) pela juíza Maria das Graças Alfaia Fonseca, do Juizado da 

Infância e da Juventude de Mosqueiro. 

Em nota enviada à reportagem, o TJPA detalhou que "conforme a portaria, o 

carnaval não está proibido na ilha. As proibições estão elencadas em três 
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atividades do documento". A portaria detalha, ainda, que esta foi uma medida 

para “regular a presença de crianças e adolescentes em quaisquer atividades e 

locais públicos, visando sua integral proteção". O documento destaca também 

que, durante a festa na ilha, mais de um milhão de pessoas circulam pelo local. 

Logo, isso torna impossível a fiscalização da presença de crianças e 

adolescentes em atividades como trios elétricos, festas de aparelhagens na orla  

A decisão da juíza, conforme aponta o documento, descreve que compete a 

Justiça da Infância e Juventude, a teor do artigo 149 do Estatuto da Criança e do 

Adolescente, regular, através de Portaria, presença de crianças e adolescentes 

em quaisquer atividades e locais públicas, visando a sua integral proteção. 

"Considerando que nesse poder dever, como é óbvio, está incluso o de proibir 

determinadas atividades, quando se mostre impossível o exercício da 

fiscalização para coibir a presença de crianças e adolescentes", detalha a 

determinação. 

Prefeitura de Belém 

Procurada pela reportagem, a Prefeitura de Belém informou, em nota, que, por 

meio da Procuradoria-Geral do Município (PGM), já está trabalhando para 

responder à portaria 001/2023, do Juizado da Infância e Juventude do Distrito de 

Mosqueiro, junto ao Tribunal de Justiça do Estado (TJPA). 

"Levando em consideração que não houve um chamado do Município por parte 

da juíza, pra saber as providências que estão sendo adotadas pela Fundação 

Cultural do Município de Belém (Fumbel), Guarda Municipal de Belém (GMB), 

Agência Distrital de Mosqueiro (Admos), para realização de um carnaval com 

responsabilidade e saudável na ilha de Mosqueiro", detalha o comunicado. 

"A Portaria 001/2023 visa proíbir no período do Carnaval, de 19 a 22 de fevereiro, 

as presenças de trios elétricos, torcidas organizadas de clubes de futebol em 

blocos e ou desfiles de carnaval, realizações de festas de aparelhagens na orla 

de Mosqueiro", acrescenta a nota. A gestão municipal também foi demandada 
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para comentar sobre como será a programação oficial do Carnaval do Mosqueiro 

neste ano. E, também, para explicar comos será feita a fiscalização durante a 

folia no distrito. Entretanto, a nota da prefeitura não detalhou esses 

esclarecimentos. 

 

 

 

 


